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Introdução

Diversos estudos têm sido realizados sobre 

o setor informal.1 No entanto, a percepção de 

especialistas é de que sua conceituação perma­

nece pouco clara, como mostra Filgueiras, Druck 

e Amaral (2002 p. 164):

[...] o termo informalidade se constitui num 

dos mais polêmicos da literatura de Econo­

mia e Sociologia do Trabalho, comportando, 

historicamente, desde suas origens, inúmeros 

significados e distintos usos, a depender da 

compreensão teórica e dos distintos objetivos 

específicos de cada autor.

Para fazermos a revisão proposta acerca da 

literatura relativa ao tema, estabelecemos uma 

classificação com base no trabalho de Cartaya 

(1987), associada a um recente marco concei­

tuai: a neo-informalidade ou nova informalida­

de (Pérez-Sainz, 1996). Assim, obtemos uma ti­

pologia com cinco distintas frentes interpretadvas.

A primeira se baseia no excedente da força 

de trabalho e remete principalmente aos ensi­

namentos da Prealc/OIT (Programa Regional 

do Emprego para América Latina e o Caribe, da 

Organização Internacional do Trabalho). A  se­

gunda enfatiza a subordinação da produção 

informal à produção capitalista, associada ao viés 

interpretativo da NEO-Prealc. A  terceira, de­

nominada neoliberal ou legalista, se refere às 

teses defendidas por De Soto (1987), que trata 

da extralegalidade das atividades informais. A 

quarta é representada por sistematizações de 

autores, autodenominados neomarxistas ou es-

truturalistas, como Portes, Castells e Benton 

(1989) e Portes e Schauffler (1993), acerca de 

novas formas de trabalho que buscam a flexibi­

lização e que se associam à chamada “economia 

subterrânea”. A quinta e última vertente é re­

presentada por autores como Pérez-Sainz

(1996), Filgueiras, Druck e Amaral, (2002), 

Baltar e Dedecca (1997), Broad (2000), Sas- 

sen (2000) eTabak (2000), entre outros, e se 

distingue das demais por defender a tese de que 

as transformações após a década de 1980, par­

ticularmente nos países em desenvolvimento, 

têm respondido por uma nova e mais complexa 

heterogeneidade ocupacional da informalida­

de, chamada nova informalidade.

O Enfoque do Prealc/O IT: Excedente  
Estrutural de M ão-de-O bra

Trata-se, segundoTrejos (2002, p. 18), do 

'enfoque de mayor difusión operativa en la re- 

gión es el desarrollado por el Prealc”.2 E a ver­

são latino-americana do marco conceituai apre­

sentado no relatório do Quênia. Suas produções 

estão representadas, sobretudo, por autores 

como Tokman (1987a, 1987b, 1995, 1999), 

Mezzera (1987), Cartaya (1987) e Souza 

(1980).

O  principal marco teórico desta vertente 

defende que o excedente estrutural da mão-de- 

obra tem sua origem em fatores de oferta e de 

demanda. No que concerne à oferta, o elevado 

crescimento demográfico seria responsável por 

um processo de migração de indivíduos das 

zonas rurais para as cidades, num contexto de

BIB, São Paulo, n° 65, I o semestre de 2008, pp. 49-70. 49



urbanização acelerada e modernização. Por ou­

tro lado, no que diz respeito à demanda, a in­

dustrialização por meio da substituição de im­

portações, seria responsável: (a) pelo alto nível 

de concentração econômica (estruturas oligo- 

pólicas); (b) pela adoção de técnicas intensivas 

em capital (incapaz de absorver satisfatoriamente 

a crescente força de trabalho); e (c) pela criação 

de uma estrutura produtiva heterogênea.

De outro modo, o setor informal é, para 

esta primeira vertente interpretativa: (a) uma 

forma de desemprego para aqueles que não 

puderam conquistar empregos no setor formal; 

(b) estratégias de auto-emprego ou atividades 

econômicas de natureza tradicional; e (c) ativi­

dades econômicas marcadas pela baixa produ­

tividade. Enfim, tratar-se-ia de um contingen­

te de excluídos no setor moderno, fruto de uma 

economia dual na tradição dos trabalhos de 

Lewis (1963, pp. 333-74) e Harris-Todaro 

(1970). A  lógica de funcionamento deste seria, 

assim, a sobrevivência (Tokman, 1999).

Nessa linha de análise, algumas das prin­

cipais conseqüências da heterogeneidade da 

estrutura produtiva do setor informal são: (a) 

baixa dotação de capital; (b) reduzida relação 

capital/ trabalho; (c) atuação em atividades com 

reduzidas ou nulas barreiras de entrada em ter­

mos de qualificação, destreza, capital e organi­

zação; (d) unidades produtivas de tipo familiar, 

com participação direta do proprietário; (e) es­

cala de produção pequena (tanto em volume, 

quanto em venda e número de trabalhadores); 

(0 ampla presença de atividades unipessoais; (g) 

uso de capital obsoleto ou simples com débil di­

visão do trabalho; (h) inserção em mercados 

competitivos ou não-regulados, com precário 

acesso aos mecanismos de apoio do Estado; (i) 

baixa produtividade; e (j) reduzida capacidade 

de acumulação.3

No que concerne à heterogeneidade do setor 

informal, esta não deixa de ser também aponta­

da nos trabalhos do Prealc. Para Tokman 

(1987b, p. 98),

[...] é obvio que as franjas dos mercados oli- 

gopolizados não apresentam iguais oportuni­

dades de acesso e nem os membros do exce­

dente de mão-de-obra possuem as mesmas 

dotações de capital. Sendo assim, geram-se 

desigualdades dentro do setor informal que 

definem seu caráter heterogêneo.

De acordo com Pamplona (2000), o con­

ceito Prealc do setor informal surge, pelo menos 

aparentemente, operacionalizado em Souza 

(1981, pp. 57-82),4 Nele, o autor buscou apri­

morar a definição de informal, o que represen­

tou um dos marcos na literatura brasileira sobre 

o assunto e nas interpretações que se desdo­

braram a partir das análises iniciais do Prealc. 

Neste trabalho, o informal é definido a partir 

da sua organização da produção, da relação do 

trabalhador com seus meios de produção, como 

um conjunto de “organizações não tipicamente 

capitalista”.

Assim, segundo Souza (1981, p. 51):

Em primeiro lugar, podemos classificar 

nesse grupo as empresas onde o trabalho as­

salariado permanentemente não existe; tra­

ta-se dos trabalhadores autônomos que con­

tam, ou não, com ajuda familiar. Em segundo 

lugar, temos as pequenas empresas onde, exis­

tindo o trabalho assalariado permanente, o 

proprietário dos meios de produção não está 

totalmente desvinculado das tarefas direta­

mente produtivas.

Souza (1981) constrói, a partir desta defi­

nição de “pequena produção urbana” ou setor 

informal, uma “tipologia das organizações não- 

capitalistas” para países atrasados, em especial, 

os latino-americanos.

A tipologia elaborada pelo autor é composta 

pelos seguintes grupos: (1) formas de organi­

zações mercantis simples sem assalariamento per­

manente. Este grupo inclui as “empresasfami- 

liares” (compostas por pequenas “empresas” ou 

trabalhadores autônomos — excluídos os profis-
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sionais liberais, concentrados fundamentalmente 

no pequeno comércio, na pequena indústria — 

padarias, confecções, serralharias etc. — nas ofi­

cinas mecânicas etc.); (2) os “trabalhadores por 

conta própria subordinados” (são autônomos, mas 

prestam serviço a uma única empresa ou capi­

tal, como, por exemplo, costureiras que traba­

lham no domicílio para determinada fábrica ou 

vendedores ambulantes de produtos de uma 

determinada empresa - caso dos sorveteiros); 

(3) os “pequenos vendedores de serviços'. O  grupo 

formado por autônomos que não dispõe de 

bons equipamentos, não possui reserva de mer­

cado e não está submetido a um só capital é 

composto pelos biscateiros, vendedores ambu­

lantes, engraxates etc. Sobre os últimos, Caccia- 

mali (1991, p. 127) explica que:

Não são empresas plenamente capitalis­

tas porque seus proprietários estão envolvidos 

diretamente no processo produtivo e a taxa 

de lucro não é a variável chave de seu funcio­

namento e sim o rendimento total do seu 

dono. O rendimento total dos proprietários 

é a prioridade, o que muitas vezes significa 

impossibilidade de remunerar os assalariados 

conforme a legislação vigente.

Soma-se à tipologia um quarto grupo, os 

dos “serviçosdomésticos”. Nesta classificação, este 

é um caso especial, já que, formalmente, se está 

diante de assalariamento, mas a subordinação 

não é a um capital e sim a uma família - unida­

de não-econômica.

Essa tipologia demonstra uma grande he­

terogeneidade das situações dentro da ocupa­

ção “não tipicamente capitalista”, principalmen­

te “quanto ao grau de facilidade de entrada e, 

por conseguinte, quanto à renda obtida”. De 

acordo com Souza (1981):

As “empresas familiares” e as “quase em­

presas capitalistas” dispõem de equipamen­

tos e instalações, são mais eficientes e produ­

tivas, e possuem acesso a mercados mais

protegidos da competição, o que proporcio­

na renda média mais elevada (inclusive maior 

que assalariados do setor informal em ocupa­

ções afins) e estável. As outras categorias — 

pequenos vendedores de serviços, trabalha­

dores por conta própria subordinados e dos 

serviços domésticos por sinal a maior parte 

do setor informal, estão em atividades onde 

há facilidade de entrada, a renda média tende 

a ser baixa (inclusive mais baixa que a média 

dos salários das ocupações afins) e há instabi­

lidade.

O Enfoque do NEO-Prealc: 
Subordinação da Produção Inform al 
à Produção Capitalista

Outra reflexão importante desenvolvida 

pela vertente interpretativa da NEO-Prealc diz 

respeito à subordinação’ das formas não tipica­

mente capitalistas (setor informal) ao núcleo 

capitalista (setor formal). Gerry (1978, p. 

1.150) sintetiza a interdependência entre os 

setores formal e informal e a posição subordina­

da deste último ao primeiro:

Os pequenos produtores têm vínculos com 

a grande indústria e comércio - muito mais no 

contexto de compras do que de vendas - bem 

como com diversas instituições do Estado. O 

mundo do pequeno produtor e do trabalhador 

ocasional interpenetra aquele das corporações 

multinacionais, de grande comércio, dos ban­

cos e das agências internacionais. No entanto, 

como em todas as relações caracterizadas pelo 

binômio dominação/subordinação, não existe 

igualdade na extensão e natureza desta interpe­

netração. Cada pólo da relação se beneficia e 

depende do outro, mas de maneira diversa. A 

dependência é complexa e fortemente favorá­

vel à hegemonia capitalista.

Reforçando esta linha da abordagem, a da 

subordinação, Souza (1981, p. 59) esclarece:

Estas formas não capitalistas não são fru­

to da ausência de capitalismo, como imaginava
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o dualismo, mas fruto de sua presença. A pe­

netração capitalista nos mercados é inexorá­

vel e pode estar ligada ou não a maior eficiên­

cia econômica. Mas isto não significa que os 

espaços da pequena produção tendam a de­

saparecer com o processo de desenvolvimen­

to capitalista, significa que a pequena produ­

ção não tem capacidade de gerar seu próprio 

espaço numa economia em que o capital é 

dominante [...]. O núcleo verdadeiramente 

capitalista de uma economia, no seu movi­

mento de expansão, cria, destrói e recria os 

espaços econômicos nos quais atua a peque­

na produção não tipicamente capitalista.

Neste enfoque, explica Cacciamali (1983, 

p. 27), o setor informal, é considerado: (1) “como 

esfera da produção subordinada ao padrão e ao 

processo de desenvolvimento capitalista, logo, 

à expansão da produção capitalista (em) nível 

nacional e internacional”; (2) “sua subordinação 

se dá em vista dos movimentos da dinâmica 

capitalista fluírem ao toque das grandes firmas e 

grupos oligopolistas, que em países economica­

mente atrasados encontram-se vinculados ao capi­

tal estrangeiro, em geral, ratificados pelos modelos 

de desenvolvimentos fomentados pelo Estado”; 

(3) “a subordinação reporta-se tanto na ocupação 

dos espaços econômicos, no acesso às matérias- 

primas e equipamentos, na implantação da tecno­

logia, no acesso ao crédito, nas relações de trocas, 

nos vínculos mais concretos de subcontratação”.

Uma análise importante ressaltada pela 

autora, no que concerne a abordagem subordi­

nada, está no fato de que:

Esta conceituaçao teórica implica visu­

alização do setor informal como forma dinâ­

mica de produção, que não se atém à produ­

ção de mercadorias e serviços de má 

qualidade, não visa atender somente merca­

dorias de baixa renda e nem a utilização de 

técnicas tradicionais. É neste sentido que este 

setor se desenvolve e se moderniza continua­

mente no seio da produção capitalista. Há 

introdução de tecnologias nessas atividades

que, às vezes, existem em função de nova tec­

nologia. Também nesta interpretação, a dis­

cussão volta-se para a tendência à involução 

que determinadas atividades informais, num 

determinado momento, apresentam, em ra­

zão das desvantagens inerentes, quando com­

paradas ao setor formal e os vínculos de su­

bordinação que lhes emperram a extensão e o 

crescimento (idem, ibiderri).

Cacciamali dá continuidade às interpreta­

ções de Souza (1981, p. 142), elaborando o 

que ela chama de abordagem intersticial e su­

bordinada do setor informal. Assim, a produ­

ção informal é entendida por Cacciamali {idem, 

ibiderri) como

Conjunto de formas de organização da 

produção que não se baseia, para seu funcio­

namento, no trabalho assalariado. Ela ocupa 

os espaços econômicos intersticiais, não ocu­

pados pelas formas de organização da produ­

ção capitalista, que estão, potencial e efetiva­

mente, a sofrer contínuos deslocamentos pela 

ação dessas últimas.

Pamplona (2000) ressalta que: “um outro 

aspecto importante da análise da autora é a afir­

mação de que as atividades informais não esta­

riam obrigatoriamente associadas a baixos ní­

veis de renda e a trabalhadores excluídos do 

setor formaT.Trata-se de uma crítica da autora à 

definição de informal de Mezzera,6 um dos 

principais representantes do enfoque do Prealc. 

Assim, Cacciamali (1989, p. 28) defende:

As atividades informais estariam mais vin­

culadas a “estratégias de sobrevivência” e de 

“ascensão social” de uma parte da população 

com características específicas; ou seja, por 

um lado, trabalhadores que não têm qualifi­

cação, educação ou hábitos de trabalho apro­

priados às demandas do setor tipicamente 

capitalista; por outro lado, trabalhadores que 

não têm oportunidades ou não querem sub- 

meter-se às condições e os salários oferecidos 

pelo setor formal.
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Para encerrar esta primeira pane da revisão 

da literatura sobre o setor informal, sem com isso 

pretendermos ter exposto a grande diversidade 

de matizes interpretativos representados pelo 

Prealc, lembramos a contribuição de Rakowski 

(1994, p. 503). O  autor enfatiza a natureza he­

terogênea do informal e identifica três grupos de 

pessoas participando do informal. O  primeiro, 

aqueles permanentemente pobres (capital técni­

co e humano inexistente ou praticamente ine­

xistente), que usam o informal como estratégia 

de sobrevivência; o segundo, aqueles desempre­

gados “conjunturais” (por ajustes conjunturais 

ou estruturais); e um terceiro grupo menor, for­

mado de empreendedores (donos de micro e 

pequenas empresas) com potencial para crescer.

O Enfoque M arxista: Crítica à Noção  
Dualista da M arginalidade Urbana

Outra grande linha de abordagem do setor 

informal é a de matriz teórica marxista. Trata-se 

de destacados estudos clássicos de Sociologia e 

Economia brasileiras. Seus principais nomes são: 

Kowarick (1977), Singer (1979), Prandi 

(1977) e Oliveira (1981, 1988).

Algumas características que aproximam este 

grupo de autores são: (1) crítica à noção dualis­

ta da marginalidade urbana; (2) análise do ex­

cedente de mão-de-obra como “modalidades 

produtivas arcaicas”, “novas formas tradicionais 

na divisão social do trabalho”, “setor autôno­

mo”, categoria dos “por conta própria”, “ativi­

dades não tipicamente capitalistas no interior 

do capitalismo”; (3) destaque para o caráter fun­

cional do setor informal para o capital.

Nesse sentido, Oliveira (1981) defende que 

o setor informal é criado pela expansão capita­

lista, pela industrialização, em lugar de ser “res­

quício pré-industrial”. Insiste no fato de que o 

setor informal deve ser visto como um “conjun­

to não homogêneo” de “atividades não capita­

listas” dentro do setor capitalista, que também 

constituiria a fronteira para a transformação em

novas atividades capitalistas”. O  conceito de “in­

formal ’ formulado por Oliveira é representati­

vo do modo de pensar dos demais autores dessa 

linha de abordagem.

E importante frisar também que, em O li­

veira (1988),8 o termo informal é criticamente 

substituído por “flanco aberto”, “largo exército 

de reserva”, “conjunto de trabalhadores-desem- 

pregados”.

Outra contribuição fundamental de O li­

veira (pp. 85-95) para o debate reside em sua 

preocupação quanto à “questão da identidade 

dos autônomos”, ou seja, a sua definição dentro 

da estrutura social. Oliveira, baseado em dados 

empíricos de Prandi (1977), ressalta principal­

mente, o fato de que:

[...] 1) Os trabalhadores do informal estão 

colocados no último degrau do amplo prole­

tariado, mas não são operários, pois, embora 

possuam meios de produção, estes não se 

mostram no produto, do que decorre que 

não é de capital que se trata; 2) a “externalida- 

de do modo de produção capitalista” coloca 

tais trabalhadores numa posição social infe­

rior;9 3) o fato dos ditos informais enfrenta­

rem problemas semelhantes àqueles coloca­

dos pela literatura clássica no que concerne 

ao lúmpen-proletariado.

Prandi (ibidem , p. 31), grande expoente 

da abordagem marxista sobre o setor informal, 

destaca:

A identificação de seu caráter “subordi­

nado e explorado” mas “secundário” e de cer­

ta forma tendendo ao definhamento. Assim, 

o trabalho autônomo, no nível formal e apa­

rente, nem está subordinado ao capitalista 

nem às classes assalariadas, mas tem sua ex­

ploração determinada no todo dinâmico do 

modo capitalista de produção, que, por ser 

predominante, historicamente já colocou em 

plano secundário o trabalhador incapaz de 

gerar excedente, mesmo que ainda dele faça 

uso, na finalidade última de se realizar.
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Figura não menos importante deste grupo 

é Paul Singer. Em trabalho publicado em 1979, 

o autor analisa o setor informal, designando-o 

de “setor autônomo”. Nesse sentido, define-o 

como sendo aquele que é composto por em­

preendimentos individuais cujo produto se 

destina ao mercado. O  autor aponta como com­

ponentes predominantes desse setor: (a) explo­

rações camponesas; (b) unidades do comércio 

de varejo; (c) unidades de prestação de serviço 

(bares, oficinas, táxis etc.); (d) artesãos e indús­

trias domésticas (costureiras, padarias etc.); (e) 

profissionais liberais; (0 lúmpen (prostitutas, 

mendigos, delinqüentes).

Singer estabelece como denominador co­

mum dessas atividades, o “precário nível de pro­

dutividade” e o fato de só sobreviverem porque 

“sub-remuneram os fatores” (fatores de produ­

ção), “uma sobrevivência do passado” e que “ten­

de a se reduzir com o desenvolvimento da eco­

nomia”, que teria, na maior parte dos seus 

ocupados, uma “população de desempregados 

disfarçados”. Nesta classificação, o segmento de 

maior renda e qualificação dentro do setor au­

tônomo seriam os profissionais liberais que ten­

deriam ao longo do tempo ao assalariamento.

Singer acredita também (análise que fez 

sentido nos anos 1970 e não faz mais hoje) que 

as “tendências à concentração vertical, que le­

vam as indústrias a incorporar funções do terciá­

rio”, responderiam pela redução tendencial do 

“setor autônomo”, transformando-o em locus de 

pobreza. Segundo Lino (1992, p. 42), pode­

mos concluir que:

A análise de Singer está entre aquelas 

que propuseram uma nova abordagem para o 

tema. O autor não só abre mão de utilizar o 

termo informal, mas também estuda o papel 

das atividades econômicas não tipicamente 

capitalistas, sob a ótica das relações sociais 

de produção. Neste sentido, “a oposição entre 

setores arcaicos e modernos da economia ésubsti­

tuída por uma nova visão onde o modo de pro- 

dução capitalista penetra e subordina outros modos

de produção pré-existentes”. Sob esta perspec­

tiva, o progresso e a miséria seriam decorren­

tes de um mesmo processo.

Já Kowarick (1977), apesar de suas aproxi­

mações com Singer, ao privilegiar as relações so­

ciais de produção e ao reconhecer a existência 

de atividades econômicas não tipicamente ca­

pitalistas, nunca admitiu a existência de outros 

modos de produção convivendo com o capita­

lista, mesmo de forma subordinada a este últi­

mo. Entretanto, Kowarick e Singer convergem 

ao reconhecerem que uma atividade para ser 

considerada tipicamente capitalista necessita 

apresentar todas as características que são pró­

prias do movimento de reprodução do capital, 

tais como: a propriedade privada dos meios de 

produção, a não-participação direta do proprie­

tário no processo de produção, o assalariamento 

da força de trabalho e a produção do excedente 

econômico, onde uma parcela obrigatoriamen­

te deve ser destinada a acumulação através de 

sua incorporação como capital novo.

O Enfoque Neoliberal 
ou Institucional-legal: 
Atividades Econôm icas Extralegais

De acordo com Trejos (2002, p. 19),

[...] este enfoque es popularizado durante la 

segunda mitad de los ochenta por el econo­

mista peruano Hernando De Soto (1986) a 

través de su análisis sobre las actividades eco­

nómicas en torno a la vivienda, el comercio y 

los transportes en Lima.

Interpretando o caso peruano, esta abor­

dagem coloca em relevo o papel positivo de­

sempenhado pelo informal, desde que operan­

do dentro de uma legalidade de Estado. Nesse 

sentido, De Soto (1987, p. 276), defende:

Supusimos que si el mundo informal era 

tan enorme como pensábamos, ese mundo
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que trabaja a margen de la legalidad, enton- 

ces necesariamente tendría que haber un lu­

gar, un punto de encuentro, con la legalidad. 

No era posiWe, por ejemplo, nos decíamos, 

que un 50 por ciento de la población peruana 

fuese informal.

O  autor coloca em destaque a necessidade 

de uma economia de mercado como indispensá­

vel “ponto de encontro entre o setor informal e 

formal”. Assim, De Soto (1987, p. 283) afirma:

Nos dimos cuenta que crear una econo­

mia de mercado, no solamente era quitar los 

obstáculos que estaban en el camino dei de- 

sarrollo, enormes obstáculos, sino que tam- 

bién era una cuestión de poner puentes donde 

había precipícios, y estos puentes eran buenos 

derechos de propiedad, buenos con-tratos, tri- 

bunales eficientes, buenas organizaciones em- 

presariales, buen derecho extracontractual.

Ainda, segundo o autor, trata-se de: “Qui­

tar todo lo que es la ley y reglamentos y llegar a 

una situación de libertad total para que el Perú 

pueda producir” (p. 279). De Soto estende sua 

análise aos demais países da América Latina, 

defendendo que a informalidade converteu um 

grande número de pessoas em empresários. O 

que garantiu aos indivíduos o direito de apro­

veitar oportunidades, de auferir mais eficiência 

a partir dos recursos disponíveis, incluindo o 

próprio trabalho.

De Soto argumenta que o Poder Executivo 

nos países de colonização hispânica sempre fez 

sombra sobre as clássicas atribuições do Poder 

Legislativo. Nesse sentido, planta a necessidade 

do reforço institucional do Poder Legislativo após 

concluir que:

Os principales interlocutores de los infor- 

males; aquellos que al final de cuentas los au- 

torizaban, los ignoraban, o los perseguían. Las 

leyes y las instituciones legales afectan a los 

empresários pobres en forma distinta a noso- 

tros. [...] Suponemos que el resto de los lati-

noamericanos también, no se trataba de que 

hicieran las cosas ilegalmente porque tenían una 

vocación, sino porque la ley en si era sumamen­

te costosa para ellos (De Soto, 1987, p. 279).

Assim, fica clara sua defesa em relação à 

necessidade de mudanças das instituições le­

gais para baratear os custos de produção e ala­

vancar a prosperidade, visando uma economia 

de mercado moderna com base no empresário 

difuso.

De acordo com essa abordagem, denomi­

nada “legalista ou neoliberaF’, o excesso da quan­

tidade bem como a natureza das formas de re­

gulação do Estado na economia (impostos, taxas, 

autorizações de funcionamento, regulação de 

salários, regulação de demissões) tende a esti­

mular o crescimento da ilegalidade. De Soto 

julga que o setor informal seria uma resposta do 

mercado à desmedida regulação do Estado e a 

prova cabal da incapacidade do Estado de con­

trolar a força competitiva do mercado.10

Trata-se de uma abordagem interpretativa, 

segundo muitos críticos, marcada por uma for­

te debilidade teórica e conceituai, pois De Soto 

toma a economia subterrânea como um con­

junto de atividades econômicas não-registradas, 

não-declaradas ao Estado, extralegais, porém 

socialmente lícitas. Esse conceito, na forma como 

é empregado, desconsidera fatores de natureza 

tecnológica, bem como tamanho de unidades 

produtivas e interações com os mercados. Tal 

debilidade teórica é mais detalhadamente colo­

cada pela crítica desenvolvida por Tokman 

(1987a, p. 529; 1987b, p. 99) quando ele ata­

ca principalmente a noção de informal como 

economia subterrânea, extralegal ou ilegal. Se­

gundo este autor:

O não-cumprimento das normas é, sem 

dúvida, resultado de funcionar informalmen­

te e não uma causa. Assim, nem todos que 

não respeitam as normas podem ser conside­

rados informais. Não seria correto considerar 

uma grande empresa moderna que não paga
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corretamente seus tributos e nem cumpre a 

legislação trabalhista como unidade produti­

va informal. A característica principal da ati­

vidade informal é sua incapacidade real de 

cumprir as normas vigentes, ainda que tivesse 

vontade de fazê-lo. Ela não geraria excedente 

suficiente para isso e o cumprimento da legis­

lação colocaria em risco a sua sobrevivência 

(1987b, p. 99).11

No mesmo sentido, Cacciamali (1991, p.

131) afirma que:

A economia informal (diferenciada a 

partir da “forma de organização da produ­

ção”) e a economia subterrânea (diferenciada 

a partir da “ilegalidade”) representam dois 

fenômenos diversos e suas denominações de­

vem permanecer separadas. Economia infor­

mal é um conjunto de atividades que operam 

com base no trabalho do proprietário dos 

meios de produção com a ajuda da família e/ 

ou de alguns auxiliares e economia subterrâ­

nea é um conjunto de atividades socialmente 

aceitas, mas ilegais.

Ao destacar a idéia de que cada indivíduo 

do setor informal pode se tornar um empresário 

emergente, principalmente a partir da consoli­

dação progressiva de um modelo de democra­

cia representativa burguesa e de uma economia 

de livre mercado, De Soto (1987) transfere à 

“iniciativa privada de origem popular” a res­

ponsabilidade de administrar com “relativa efi­

ciência” seus negócios, ainda que em condições 

adversas, criadas, sobretudo, pela regulação es­

tatal.12 Enfim, o enfoque legalista ou neoliberal 

argumenta contra a intervenção estatal na eco­

nomia e vê no informal a chave para a democra­

cia e a prosperidade geral. Trata-se de uma in­

terpretação do informal muito influente entre 

Organizações Não-governamentais (ONGs), 

em particular naquelas mais afinadas com o neo- 

liberalismo econômico.

Para sermos mais precisos, podemos afir­

mar que há duas tendências, nem sempre

distintas, da abordagem liberal ou legalista so­

bre o informal. A  primeira é a visão positiva e 

antiestatal de De Soto (1987) sobre a informa­

lidade, visão esta representativa de um subgru­

po da abordagem neoliberal, caracterizado por 

uma coloração política mais conservadora. 

Característica esta que salta aos olhos quando o 

autor defende a informalidade como alterna­

tiva para promover o desenvolvimento socio- 

econômico.

Nesta mesma linha, podemos lembrar a 

posição de Yamada (1996). Para ele, o setor in­

formal urbano, especialmente o auto-emprego 

informal, é uma espécie de “berçário” que vai 

permitir o treinamento e a seleção de “futuros 

empreendedores de grande escala”. Outro au­

tor representativo desse subgrupo é Coutrot 

(1991, p. 170), que vê na informalidade:

[...] um novo padrão de relações sociais, 

oriundo das peculiaridades de cada comuni­

dade histórica, nacional ou regional, e mais 

respeitosas das tradições e das culturas locais 

do que o fordismo imposto de fora. Segundo 

essa abordagem, o fim do fordismo e da pro­

dução em massa representaria a revanche do 

indivíduo, do consumidor, das microcomu- 

nidades, sobre as instituições alienantes, o 

Estado burocrático, as multinacionais ou os 

sindicatos.

A  segunda tendência é aquela representa­

da por um subgrupo com coloração política mais 

progressista e com visão de esquerda “mais au- 

togestionária”, “mais anarquista”, explica Pam- 

plona (2000). Aqui o crescimento da informa­

lidade tende a ser visto como uma resposta da 

sociedade a um mercado excludente diante de 

um Estado autoritário, burocrático e incapaz. 

Pamplona lembra, ainda, que o Instituto Brasi­

leiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase,

1997, p. 13), ao pesquisar empreendedores e 

empreendimentos informais no Rio de Janeiro, 

argumenta claramente em defesa de uma visão 

de informal que:
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Recobre uma ampla e heterogênea gama 

de atividades; dentre estas, destacam-se inicia­

tivas que devem ser compreendidas como prá­

ticas econômicas legítimas, desenvolvidas pela 

população - apesar e independente do Esta­

do - como afirmação cidadã do direito à vida 

e ao trabalho. Estes empreendimentos de­

vem ser compreendidos em sua dupla dimen­

são: 1. como estratégia de sobrevivência para 

setores da população excluídos do mercado 

formal de trabalho; 2. como experiências cria­

tivas e inovadoras, laboratório para novas for­

mas de geração de trabalho e renda, berço de 

lideranças e empreendedores.

Trata-se de um subgrupo que tem muitos 

representantes entre ONGs ligadas aos movi­

mentos sociais e ao trabalho pastoral das igrejas, 

tendo crescido de forma mais intensa nos países 

em desenvolvimento a partir da década de 1980. 

Sua atuação é também fortemente caracteriza­

da pelo desenvolvimento de programas de estí­

mulo aos micronegócios (negócios informais). 

Este segundo subgrupo dos legalistas ou neoli- 

berais defende a promoção de empreendimen­

tos informais como forma de distribuição da 

renda e base para uma “democracia econômica”.

O Enfoque Neom arxista  
ou Estruturalista: M ercado de Trabalho  
Não-Regulado ou Econom ia Subterrânea

Também autodenominados estruturalis- 

tas, autores como Alejandro Portes, Manuel 

Castells e Bryan Roberts focalizam particular­

mente a estrutura das relações entre atividades 

reguladas e não-reguladas pelo Estado.13 Essas 

atividades não-reguladas, segundo esse enfoque, 

perseguem a redução dos custos pela via da ex­

clusão dos direitos e benefícios e sua lógica de 

funcionamento é a descentralização.

Mas, afinal, o que é a economia informal 

para esses autores? Podemos dizer que, ao de­

fenderem o fato de que economia informal é 

uma noção de sentido comum e de fronteiras

muito móveis, que não podem ser captadas por 

uma definição fruto de um debate prematuro e 

descolado de realidades históricas diversas e 

objetivos específicos de cada pesquisa, Castells 

e Portes (1995, pp. 233-67) tentam determi­

nar o conceito de informal a partir do que ele 

não é. Assim, afirmam:

La economia informal no es un conjun­

to de actividades de sobrevivencia desempena- 

das por gente desposeída ubicada en las már- 

genes de la sociedad. [...] La economia 

informal no es eufemismo de la pobreza14 

(aunque la mayoría de los indivíduos involu- 

crados en actividades de la economia infor­

mal son pobres, particularmente en el tercer 

mundo). [...] Los procesos económicos in- 

formales cortan transversalmente toda la es- 

tructura social. [...] existe evidencia sólida 

de la vinculación sistemática entre los secto­

res formal e informal. [...] La economia in­

formal no es por tanto una condición indi­

vidual sino un proceso de generación de 

ingreso caracterizado por un aspecto central: 

no está sujeto a la reglamentación de las ins- 

tituciones de la sociedad (idem, ibidem, pp. 

234-36).

Tais autores, a partir de pesquisas empíri­

cas diversas e dando mais solidez a este conceito 

estrutural de informal, afirmam também que 

“cuanto más institucionaliza una sociedad sus 

actividades económicas de acuerdo a relaciones 

de poder colectivamente definidas, más actores 

individuais intentan escapar de esa lógica insti­

tucionalizada” (p. 236). Assim, reforçam a tese 

segundo a qual: “el sector informal crece, incluso 

en economias fuertemente institucionalizadas, 

a expensas de las relaciones de trabajo ya forma­

lizadas” (Tanzi apudTokman, 1987b, p. 102).

Ainda preocupados com uma melhor com­

preensão e definição do conceito de informal, 

Castells e Portes (p. 237) se esforçam em distin­

guir atividades informais de atividades crimi­

nais. Para esses autores, “las caracterizadas como 

‘criminales’ se especializan en la producción de
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bienes y servidos definida socialmente como 

ilícita”. Ressaltam também a necessidade de con- 

textualizar historicamente o crescimento e o 

papel contemporâneo desempenhado pela in­

formalidade no capitalismo. Desse modo, nos 

lembram de que:

[...] la expansión de actividades informales 

en un contexto ampliamente regulado da un 

nuevo significado histórico al proceso actual 

de crecimiento de la economia informal. [...] 

Pero es precisamente el desarrollo de talleres 

de ese tipo y de otras actividades no regula­

das después de un largo periodo de control 

institucional o que permite que las viejas for­

mas de producción se conviertan en formas 

nuevas (Idem, ibidem, p. 237).

O  trabalho de conceituação também está 

marcado pela preocupação em tratar aspectos 

metodológicos do conceito de informal propos­

to. Assim, os autores chamam-nos a atenção para:

[...] 1) a necessidade de fugir da ilusão esta­

tística - sobretudo para a América Latina - 

investindo em “una definición alternativa y 

más apropiada, basada en la fuerza de trabajo 

excluida de la cobertura de las prestaciones 

sociales”; 2) o cuidado em trabalhar com base 

de dados que tomam “trabajos ‘inventados’ 

em los interstícios de la economia moderna 

como típico reflejo dei empleo de los países 

más pobres”; 3) uma posição mais crítica em 

relação a clássica idéia segundo a qual, “entre 

países dei tercer mundo, donde el sector in­

formal es grande y países avanzados, donde 

casi há desaparecido”; 4) maior esforço visan­

do “superar las limitaciones dei enfoque ma­

croeconômico por su baja visibilidad (Idem, 

ibidem, pp. 245-7).15

Tal esforço de fundamentação do conceito 

procura colocar em primeiro plano também a 

necessidade de não tomar o crescimento do se­

tor informal como mera e homogênea reação ao 

processo de reestruturação produtiva de base

neoliberal da década dos 1970. Isso seria dema­

siado genérico. Assim, Castells e Portes (1995) 

ressaltam a necessidade de combinar a percep­

ção relativa às mudanças estruturais das últimas 

décadas com: (1) os contextos históricos especí­

ficos das lutas sociais16 dos países, regiões e lo­

cais distintamente considerados (pp. 251-4); 

(2) as relações sistemáticas com a economia for­

mal,17 já que “el sector informal es um compo­

nente integral de las economias nacionales, más 

que um apêndice marginal a ellas” (p. 255); (3) 

o fato de que “los trabajadores de la economia 

informal tienden a poseer características muy 

específicas que puedem subsumirse en el rótulo 

general de trabajo degradado”, ressaltam, pois, 

a necessidade de caracterizar os limites da vul­

nerabilidade que historicamente são sempre es­

pecíficos (p. 256); (4) a constatação empírica 

de que “el sector informal como um todo tiende 

a desarrollarse bajo los auspicios de la tolerancia 

dei gobierno”.18

Ainda na mesma linha do intento de con­

ceituação do informal, Castells e Portes procu­

ram elencar as múltiplas faces e efeitos desse 

fenômeno: (1) emergência de um modelo des­

centralizado de organização econômica; (2) a 

relação entre informalidade e produtividade; (3) 

as articulações entre informalização e heteroge­

neidade do trabalho; e (4) a identificação dos 

limites móveis da informalidade. Partimos para 

esclarecer brevemente cada um desses itens.

Em primeiro lugar, os autores ressaltam que 

a informalização contribui para a emergência 

de um modelo descentralizado de organização 

econômica (p. 261). Assim, explicam que:

Redes de actividades económicas, redes 

de firmas y haces coordinados de trabajado­

res, parecen incluir un modelo emergente de 

producción y distribución exitosas. [...] hay 

una tendencia en la economia informal a des­

cansar predominantemente en redes, y su 

conexión con la economia formal mediante 

la subcontratación tajnbién está basada en 

redes.
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Em segundo lugar (p. 262), tratam da re­

lação entre informalidade e produtividade, ar­

gumentando ̂ lie o melhor efeito conhecido do 

processo de informalização é a redução subs­

tancial dos custos trabalhistas.

Destacam outro efeito contraditório da eco­

nomia informal sobre a produtividade. Nesse 

sentido, uma parte importante do setor infor­

mal é composta de atividades de serviços, parti­

cularmente as relacionadas com serviços de con­

sumo e os de baixa produtividade. Por outro 

lado, há evidências de que a produtividade do 

capital pode ser mais alta no setor informal. A 

razão para isso seria a redução dramática dos 

custos institucionais diante da estrutura buro­

crática das organizações em grande escala e a 

conseqüente concentração da maior parte do 

capital em inversão diretamente produtiva. Ao 

baixar o custo da força de trabalho e reduzir as 

restrições estatais à livre contratação, a econo­

mia informal contribui diretamente para a ren­

tabilidade do capital.

Em terceiro lugar, os autores não descui­

dam de jogar luz sobre as relações entre infor­

malização e heterogeneidade das situações de 

trabalho. Castells e Portes (pp. 264-5) fazem 

referência à existência de um proletariado in­

dustrial e de serviços que está desaparecendo 

como a condição social normativa da força de 

trabalho. Situação reforçada, em termos gerais, 

pelas características dos trabalhadores que ten­

dem a mergulhar na economia informal: mu­

lheres, imigrantes, minorias étnicas e jovens, bem 

como alguns agrupamentos sociais que diferem 

marcadamente dos que se associam com setores 

estáveis de classe.19

Em virtude desse processo, os autores con­

cluem, entre outras coisas, que:

Las clases, viejas y nuevas, pueden llegar 

a ser definidas más por sus luchas que por su 

estructura, y los actores colectivos apelarán a 

sus proyectos y visiones sociales, más que a 

una posición compartida en el proceso de 

trabajo. Cuanto más se desarrolle la econo-

mía informal, la economia y la sociedad devie- 

nen en mayor medida, en esferas relativamen­

te autónomas de acción social (Castells e 

Portes, 1995, p. 265).

Em quarto lugar, estes dois principais ex­

poentes da discussão conceituai e metodológica 

neomarxista sobre o informal procuram traba­

lhar na identificação dos limites móveis da in­

formalidade. Chamam também a atenção para 

o fato de que o esforço de conceituação crítica 

da informalidade, embora conhecendo a não- 

regulação estatal destas atividades como elemen­

to central do conceito proposto, não pode fazer 

vistas grossas ao fato de que ‘los limites de la 

economia informal variarán sustancialmente en 

diferentes contextos y circunstancias históricas” 

(pp. 265-6).

Diante disso, nos perguntamos: será que se 

manterá a tendência de crescimento da infor­

malidade em oposição ao que as teorias conven­

cionais do desenvolvimento esperavam como 

padrão considerado secular da absorção formal 

da mão-de-obra? Os autores assinalam forças 

poderosas que devem ser consideradas no cená­

rio de crescimento da mão de obra informal. 

Lembram que, do lado técnico, há muitos pro­

cessos de produção e distribuição que requerem 

inversões planejadas para o largo prazo e previ­

sibilidade, que não podem ser deixadas à im­

provisação de organização ad hoc e ao recruta­

mento laborai ocasional.

Também atentam para obstáculos sociais 

fundamentais à generalização das relações infor­

mais. Citam como exemplo o caso de grupos 

sociais poderosos como os sindicatos e as buro­

cracias oficiais. Ademais, ressaltam que novas 

gerações de trabalhadores estão dispostas a se 

mobilizarem para impor alguma forma de con­

trole sobre a economia. E não deixam de eviden­

ciar o fato de que o Estado mesmo pode ter de 

intervir contra a lógica corrente do capital carente 

de restrições. Por fim, esclarecem que as frontei­

ras móveis da economia informal serão determi­

nadas: (1) pela dinâmica das lutas sociais e (2)
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pelas negociações políticas próprias dos confli­

tos entre capital e trabalho, o que não significa 

que estão reduzidas a estas. Os autores prosse­

guem para concluir que:

Aunque el resultado de esta lucha es 

incierto, resulta claro que un regreso al mo­

delo de producción industrial vertical, cen­

tralizado, al estilo de la línea de montaje, es 

poco probable en el mediano plazo. La crisis 

estructural de la década de los setenta per- 

suadió a las corporaciones y a las agencias 

estatales que “negocios como siempre” ya no 

era una opción viable e que debían buscarse 

alternativas al modelo normativo vigente. La 

informalización es una de esas alternativas; 

otras incluyen la transferencia de plantas a 

áreas de salarios bajos y la reorganización 

experimental de la producción dentro de las 

plantas, dando a los trabajadores más auto­

nomia (Castells e Portes, 1995, p. 266).

Trejos (2002, p. 21) explica que as caracte­

rísticas da abordagem neomarxista do informal 

permitiu a ela ultrapassar e separar-se das ante­

riores, principalmente da abordagem do Prealc 

e da neoliberal ou legalista. Nesse sentido, o 

autor assinala que a origem do setor informal 

está ligada ao excesso estrutural de mão-de-obra 

(Prealc), ou como De Soto o define, enfatizan­

do suas relações com o Estado.

Entretanto, contrário à proposta do Prealc, 

explica que o setor não se define como um con­

junto de atividades marginais excluídas da 

economia moderna, mas sim como uma parte 

integral destas. E, contrário à abordagem lega- 

lista-institucional de De Soto, esclarece que a 

informalidade não pode ser vista como a irrup­

ção das forças verdadeiras do mercado, mas sim 

como parte do funcionamento normal do capi­

talismo. Por fim, contrariamente a essas duas 

perspectivas, afirma que a informalidade não se 

percebe como um fenômeno limitado às eco­

nomias periféricas, uma vez que também está 

presente em economias desenvolvidas.

A  partir de Trejos (2002), frisamos tam­

bém que, para a abordagem neomarxista: (1) a 

informalidade era muito mais norma do que 

exceção durante o século X IX  e início do XX 

nas economias industrializadas, marcadas por 

empresas pequenas e regulações escassas; (2) o 

excesso de mão-de-obra na América Latina, e 

seu uso irrestrito combinado com a crescente 

regulação da mesma (por imitação ou por po- 

pulismo), têm estimulado empresas pequenas a 

fugirem das formas de regulação estatais, além 

de praticarem mais e mais a subcontratação de 

produtos e serviços de empresas não-reguladas.

Sem deixar de reconhecer a riqueza analíti­

ca dos autores neomarxistas com os quais traba­

lhamos, vale ressaltar, como o fazem Cartaya 

(1987) eTokman (1987), a necessidade de não 

transferirmos “acriticamente’' tal enfoque para 

o contexto latino-americano. E nesse sentido 

queTokman (1987, p. 100) esclarece: “En esen- 

cia, lo informal se define no sólo por la organi- 

zación de la producción a nivel (microeconó- 

mico), sino también por el contexto estructural 

en que se presenta”.

O Enfoque da Nova Inform alidade: 
um a Nova e m ais Com plexa  
Heterogeneidade Ocupacional

Esta nova abordagem do informal está 

marcada por um contexto histórico específico, 

que se caracteriza pela evolução da economia 

mundial juntamente com as reformas econô­

micas generalizadas que ocorreram na América 

Latina, particularmente no decênio dos noven­

ta. A introdução desses elementos transforma­

ram as características do setor informal e, em 

conseqüência, a demanda por reelaborações 

conceituais.

Alguns autores têm contribuído para essa 

abordagem (aqui lembramos alguns, embora 

não ignoremos outras contribuições). Em espe­

cial, o economista e sociólogo espanhol Juan 

Pablo Pérez-Sainz (1996, 1999), uma dasvl.
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principais lideranças no esforço de reconceituali- 

agora denominado “neo-infor-

Para ele, as transformações ocorridas no in­

terior da informalidade (nos seus processos de 

geração, dinâmica e articulação) obrigam-nos a 

repensar a heterogeneidade do setor. São elas:

[...] 1) os saltos tecnológicos em curso que 

têm contribuído fortemente para tornar di­

fusa a relação entre tamanho do estabeleci­

mento e tecnologia, relação que se sustenta­

va no modelo fordista baseado nas economias 

de escala para produção em massa. Assim, 

manter a assimilação entre produção em pe­

quena escala e informalidade é cada vez mais 

problemático; 2) a emergência de um setor 

de bens móveis com técnicas não necessaria­

mente intensivas de capital, mas sim com 

menores graus de proteção de sua força de 

trabalho somada à tendência à desregulação 

nas relações trabalhistas gera dificuldades em 

manter uma equiparação entre não regulação 

e informalidade; 3) Este processo, promove­

ria também a expansão de formas de produ­

ção subordinada ou deslocalização produtiva 

que não persegue só a redução de custos sala­

riais como no passado, mas sim também o 

aumento da flexibilidade laborai. Esta pro­

dução não se remete necessariamente a uni­

dades de escala reduzida de produção, colo­

cando também a necessidade de considerá-la 

no âmbito informal de unidades produtivas 

de maior tamanho (Trejos, 2002, p. 22).

Fundamentados em Sassen (2000), Broad 

(2000) eTabak (2000), os autores dessa linha 

reforçam, por conseguinte, o conceito de “nova 

informalidade” de Pérez-Sainz (1996; 1999) 

como processo que incorpora novos contingentes 

de trabalhadores antes no mercado formal e 

protegido. Juntam-se aos trabalhadores do 

“velho informal” autônomos de todos os tipos e 

atividades. Em comum, agora, a falta da 

perspectiva de inserção na formalidade, antes 

vista como o futuro desejado. Enfim, muda a

perspectiva, a informalidade deixa de repre­

sentar algo transitório, para constituir-se em 

definitivo.20

Uma melhor compreensão dos processos 

que são qualificados nesta abordagem como res­

ponsáveis pela denominada “nova informalida­

de” (em nível internacional, regional e nacio­

nal), nos é oferecida por Cacciamali (1999, pp. 

2.059-74).

No nível internacional, a autora destaca que 

o processo de globalização e reestruturação tem 

resultado em: (1) altas taxas de desemprego nos 

países centrais e periféricos; (2) aumento da pre- 

carização e do desemprego; (3) crescimento das 

atividades não-regulamentadas/ “economia sub­

terrânea” e do trabalho por conta própria.21

No nível regional - da América Latina - 

ela aponta as seguintes características: (1) dimi­

nuição relativa do emprego industrial; (2) maior 

expansão do terciário; (3) ampliação do infor­

mal; (4) ampliação do emprego não-regulamen- 

tado; (5) crescimento das taxas de desemprego, 

atingindo taxas inéditas.

E, no nível nacional - no caso brasileiro 

Cacciamali relata que já no alvorecer dos anos 

1980 temos o início do processo de desestrutu- 

ração do mercado de trabalho, caracterizado pela 

precarização do emprego, crescimento do traba­

lho assalariado precário (clandestino, ilegal, não- 

registrado, por conta própria, sem contribuição 

previdenciária). Sublinhando que esses movi­

mentos se reproduziram em condições históri­

cas e conjunturais específicas, a autora conclui:

Na década de 1990, constatam-se as mai­

ores taxas de crescimento do desemprego na 

história do país, uma grande expansão do se­

tor terciário (micro e pequenas empresas). No 

período 1989-1998, o emprego industrial caiu 

em 8%; decresceu o emprego com carteira as­

sinada em 12%; aumentou o emprego sem 

carteira em 7% e os por conta própria em 6%. 

No período 1989-1995, houve um acréscimo 

do número de desempregados de 16% em 

média a cada ano” (Cacciamali, 1999, p. 2.063).

zação do te: 

malidade\
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O rápido apanhado dos movimentos que 

marcaram a relação capital-trabalho nos decê­

nios de 1980 e 1990 nos permite maior enten­

dimento do processo de reconfiguração da “velha 

informalidade”. Dois outros autores, Dedeccae 

Baltar (1997, p. 69) engrossam a fileira dessa 

nova abordagem sobre o setor informal, afir­

mando que:

Houve uma ampliação da informalidade, 

como conseqüência da transferência dos traba­

lhadores inseridos nas atividades formais (ca­

pitalistas ou legais) para atividades informais 

(não tipicamente capitalistas e/ou legais) - 

dando origem ao que se tem denominado de 

“nova informalidade” nos países periféricos, 

tal como a economia subterrânea ou não regis­

trada nos países centrais, decorre do proces­

so de reestruturação produtiva em curso des­

de os anos oitenta, nesses últimos, e a partir 

dos anos noventa nos primeiros.

Eles afirmam que, no Brasil, essa “nova in­

formalidade” - que resulta do processo de rees­

truturação produtiva — tem se caracterizado por: 

(1) crescimento do número de autônomos que 

trabalham para empresas, isto é, uma informali­

dade que se articula com o processo produtivo 

desenvolvido nas atividades formais; (2) cresci­

mento da entrada de novas pessoas na informa­

lidade, detentoras de trajetórias profissionais 

constituídas nas atividades formais; (3) criação 

de novos produtos e de novas atividades eco­

nômicas, bem como a redefinição de outras an­

teriormente já existentes — mudanças refletidas 

na qualidade dos produtos e dos serviços ofere­

cidos diretamente ao público em geral. E acres­

centam que:

A “nova informalidade” se caracteriza 

pela presença de novos trabalhadores infor­

mais, em velhas e novas atividades, articu­

ladas ou não com os processos produtivos 

formais, ou em atividades tradicionais da 

“velha informalidade” que são por eles rede­

finidas (Idem, ibidem).

É a partir dessa análise sobre as principais 

transformações que têm contribuído para trans­

formar marcadamente o setor informal que Pé- 

rez-Sainz (1996; 1999) sugere o conceito de 

“nova informalidade”. Fundamentado nos prin­

cipais marcos apresentados de seu trabalho de 

conceituação, esse autor identifica três tipos de 

atividades informais para melhor entendimen­

to da nova heterogeneidade do setor informal.

A primeira corresponderia às atividades de 

subsistência, que aglutina as tradicionais ati­

vidades desse tipo alimentadas pelos “novos 

pobres” que surgem dos processos de redução 

do emprego estatal e do setor formal tradicional 

afetado pela abertura comercial. A  segunda 

corresponderia às atividades subordinadas ao 

setor de bens móveis, ou seja, provisão de in- 

sumos ou para a subcontratação e reduzidas 

possibilidades de acumulação pelo tipo de su­

bordinação dominante. O  terceiro conjunto de 

atividades informais diz respeito ao setor di­

nâmico e com possibilidades de acumulação, 

isto é, ao conglomerado de microempresas que 

se situam entre a periferia urbana, onde o 

contexto sociocultural e o capital social desse 

entorno comunitário existente é básico em op­

ções de expansão, conforme aborda Trejos 

(2002, p. 25).

Em recente artigo, Lima e Soares (2002, p. 

167) sublinham que uma das grandes contri­

buições dos autores acima mencionados foi a de 

problematizar:

A questão da informalidade como pro­

cesso de casualização do trabalho, através do 

trabalho part-time, temporário, por tarefa, 

trabalho industrial doméstico, todos em tese, 

da economia formal, mas nos quais os traba­

lhadores e suas famílias são forçados a mistu­

rar empregos no setor formal e informal, para 

atender às necessidades da família. Seria o 

retorno do ônus da reprodução da força de 

trabalho na própria família e o enfraqueci­

mento da regulação sobre o mercado de tra­

balho.
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Notas

1 Trata-se de um conceito que passou a ser usado recentemente. “A Hart (1970) se atribuye haber 

acunado el término sector informal urbano’ que popularizo la O IT  a partir de su informe sobre 

Kenia (OIT, 1972) y que el desaparecido Programa Regional dei Empleo para América Latina 

y Caribe de la O IT  (Prealc) introdujo en la América Latina en el estúdio sobre Paraguay (Prealc, 

1973)” (Trejos, 2002, pp. 17-8).

2 O  Prealc é um programa já extinto da OIT.

3 Ver E l trabajo decente y el sector informal en los países dei istmo centroamericano (Trejos, 2002, 

P- 19).

4 Ver também Souza (1980), que traz um resumo dos aspectos mais relevantes da discussão sobre 

o setor informal, sendo um dos trabalhos mais citados na literatura brasileira sobre o setor 

informal.

5 De acordo com Nunara Chully (1992, p. 213): “A  subordinação não é vista aqui como explora­

ção. O  setor informal estaria subordinado, mas não necessariamente explorado pela produção 

capitalista. Há situações nas quais os informais simplesmente ocupam espaços deixados pelo 

capital, e há situações, como na subcontratação, nas quais o capital efetivamente extrai excedente.

6 “la mejor definición conceptual dei sector (sector informal urbano) parece ser el conjunto de 

unidades productivas — incluyendo las que consisten sólo de un trabajador por cuenta propia — 

que son el refugio económico de quienes, al ser excluídos dei sector moderno, capital y otros 

recursos complementarios al trabajo” (Mezzera, 1987, p. 106) (grifo nosso).

7 Ao garantir sua sobrevivência auto-empregando-se, o excedente de mão-de-obra estaria ao 

mesmo tempo garantindo a manutenção de um "exército industrial de reserva”, que deprimiria 

os salários e, ao impedir o desemprego (aberto) em massa, diminuiria os riscos de um conflito 

social, como uma espécie de “colchão amortecedor” das contradições do capitalismo. As ocupa­

ções “não-capitalistas” também forneceriam mercadorias mais baratas que, por sua vez, diminui­

riam o custo de reprodução da força de trabalho. As atividades por conta própria poderiam ser 

realizadas de forma complementar ao assalariamento, de tal sorte que a renda por ela gerada 

garantisse a sobrevivência do trabalhador e de sua família mesmo que este recebesse um salário 

suficiente.

8 Oliveira acredita que a designação “setor informal” é pouco precisa e reflete a “linguagem 

asséptica da Organização Internacional do Trabalho”.

9 Para o autor, as conseqüências de uma ocupação no informal são as piores possíveis. “As pessoas 

ocupadas no informal têm rendimentos sempre abaixo daquelas com emprego formal”. “A 

distribuição de renda é diretamente afetada por essa grave dicotomia no mercado de força de 

trabalho”. Ressalta também, principalmente nas metrópoles, a falta de identidade social desses 

trabalhadores e a “ausência de meios institucionais para representar, reivindicar e obter” (Olivei­

ra, 1988, p. 11).
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10 Rakowski (1994, p. 505) destaca algumas diferenças fundamentais entre os enfoques do Prealc 

e dos neomarxistas com relação ao neoliberal. Enquanto os primeiros acreditam que a ação estatal 

pode ajudar a equalizar as diferenças de clivagem entre a composição social e econômica das 

economias formal e informal; os neoliberais, ou legalistas, argumentam que a clivagem não é 

estrutural, mas legal, burocrática, feita pelo Estado.

11 Tokman cita como exemplo o caso dos mercados “persas” de Santiago do Chile, onde a margem 

de comercialização é tão estreita que o pagamento do imposto agregado a faria desaparecer.

12 Contrariamente ao enfoque neoliberal de De Soto (1987), o enfoque do Prealc e o enfoque 

neomarxista defendem a necessidade de intervenção do Estado para alcançar o desenvolvimen­

to, a democracia e corrigir os problemas gerados pela informalidade.

13 A investigação neomarxista ou estruturalista tem desenvolvido esforços visando refutar as críti­

cas segundo as quais se trataria de mais uma abordagem dualista. Assim, a perspectiva estrutu­

ralista tem assinalado que concebe um mercado de trabalho segmentado e, ademais, uma série 

de inter-relações entre o setor formal e o informal. A vertente neomarxista nega igualmente a 

existência de um mercado de trabalho dual e sugere a existência de outro com diversos segmen­

tos. Um dos elos seria o setor informal. Ver Carbajal (2006).

14 Castells e Portes (1995, p. 237) se preocupam em não confundir informalidade com pobreza. 

Demonstram que em muitos países (desenvolvidos ou em desenvolvimento), pesquisas têm 

detectado no setor informal um forte dinamismo econômico gerador de renda. Afirmam, pois, 

que a economia informal é uma forma específica de relação de produção, enquanto a pobreza é 

um atributo ligado ao processo de distribuição.

15 Atentam ainda para o fato de que: “las estimaciones económicas varían de manera considerable 

y plantean serias dudas acerca de su validez. [...] Para superar las limitaciones dei enfoque 

macroeconômico, otros científicos sociales han comenzado a involucrarse en la investigación de 

terreno de primera mano” (Castells e Portes, 1995, p. 247).

16 Entretanto, eles ressaltam que: “la economia informal también evoluciona a lo largo de las 

fronteras de las luchas sociales, incorporando a quienes son demasiado débiles para defenderse 

a sí mismos, rechazando a los que resultan demasiado conflictivos y promoviendo a aquéllos con 

energia y recursos hacia un empresariado subordinado” (Castells e Portes, 1995, p. 256).

17 Os autores nos lembram de que “las redes especializadas formadas por las empresas no reguladas 

liberan a las firmas grandes de las restricciones impuestas por el control social y las formas 

institucionales. [...] La economia de la mayoría de los países tiende a funcionar en un sistema de 

dos niveles cuyos limites e interacciones adoptan una geometria variable de acuerdo al ritmo de 

la inquietud social y de las orientaciones políticas dei gobierno. Estos dos niveles de la economia 

tienen poco que ver con la distinción tradicional entre ‘capital monopolista y ‘capital competi­

tivo’, porque las grandes corporaciones también pueden involucrarse en una fiera competencia, 

y los pequenos negocios actúan a menudo en mercados cautivos, como extensión de las firmas 

grandes. [...] Este proceso equivale a la formación de redes descentralizadas de producción y 

distribución que desplazan rápidamente a las jerarquias más rígidas sobre las que reposaban las 

grandes corporaciones” (Castells e Portes, 1995, p.-255)
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18 Castells e Portes (1995, p. 257) destacam que “los gobiernos toleran e incluso estimulan las 

actividades económicas informales como forma de resolver conflictos sociales potenciales o 

promover el patronazgo político. Esta es la experiencia de la mayoría de las poblaciones precarias 

en las ciudades dei tercer mundo. [...] La informalización no es un proceso que se desenvuelve 

siempre fuera de la mirada dei Estado; es más bien la expresión de una nueva forma de control, 

caracterizada por la desvinculàción de un gran sector de la clase obrera, a menudo con la aquiescen- 

cia dei Estado. Para este, la pérdida de control formal sobre esas actividades se compensa en el corto 

plazo con el potencial de legitimación y de reactivación dei crecimiento económico que ofrecen”.

19 Assim temos que: “Las comunidades de inmigrantes, por ejemplo, tienden a confmarse en 

mercados específicos, combinando a menudo funciones residenciales y laborales en un espacio 

segregado; las trabajadoras no calificadas tienden a desarrollar una cultura laborai particular, 

distinta de la de los sindicatos dominados por hombres; y con frecuencia, los jóvenes ingresan al 

mercado de trabajo informal con una ideologia de autonomia individual respecto de las institu- 

ciones de la generación de su padres” (Castells e Portes, 1995, p. 265).

2 0 Lima e Soares (2002, p. 168) fazem uma inteligente e sugestiva análise a partir dessa discussão 

bibliográfica ao analisarem uma situação na qual a nova e a velha informalidade se entrelaçam de 

forma dinâmica e contraditória. Trata-se, segundo eles: “de uma pesquisa conduzida pelos 

mesmos relativa a um cluster do vestuário encravado no interior de Pernambuco, formado pelas 

cidades de Caruaru, Santa Cruz do Capibaribe e Toritama, que, juntas, são responsáveis por 

60% da produção do vestuário no estado. Analisam o modo como a informalidade marcou a 

formação do cluster e o modo como suas mudanças decorrem da progressiva integração da 

economia regional e nacional na chamada globalização. Analisam deste modo: 1) as mudanças 

que vêm ocorrendo; 2) seus impactos sobre as relações de trabalho; e 3) as especificidades que a 

Velha informalidade tem assumido neste novo contexto da globalização, marcado pela incorpo­

ração de regiões e países a uma economia internacionalizada e longe de qualquer homogeneização”.

21 “No caso dos EUA, os estudos têm constatado um rebaixamento do nível salarial e uma maior 

desigualdade dos salários, menores taxas de desemprego, porém um crescimento maior do 

emprego precário (parcial, tempo determinado, não registrado etc.). Na Europa, verificam-se 

maiores taxas de desemprego e menor desigualdade salarial, mas também cresce o emprego 

precário”. Ver Cacciamali (1999, pp. 2.059-74).
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Resumo

Informalidade: um Debate sobre seus Distintos Usos e Significados

Este artigo confronta as principais abordagens dos estudos a respeito do setor informal. Dividido 

em duas partes, analisa, na primeira, cinco vertentes tradicionais da informalidade: (1) baseada no 

excedente da força de trabalho e que se remete principalmente aos ensinamentos da Prealc/OIT; (2) 

que subordina a produção informal à produção capitalista, e se associa ao viés interpretativo da 

NEO-Prealc; (3) a de matriz teórica marxista, advinda de estudos clássicos de sociólogos e econo­

mistas brasileiros, como Kowarick, Singer, Prandi e Oliveira, que criticam a noção dualista da 

marginalidade urbana e referem-se ao excedente de mão-de-obra como "‘modalidades produtivas 

arcaicas” “novas formas tradicionais na divisão social do trabalho”, “setor autônomo”, categoria dos 

“por conta própria”, “atividades não tipicamente capitalistas no interior do capitalismo”; além de 

destacar o caráter funcional do setor informal para o capital; (4) aquela denominada neoliberal ou 

legalista, que trata da extralegalidade das atividades informais, conforme as teses de De Soto; e (5) 

a que é sistematizada por autores como Portes, Castells, Benton e Schauffler, autodenominados neo- 

marxistas ou estruturalistas, que associam o surgimento demovas formas de trabalho, que buscam a 

flexibilização, à chamada “economia subterrânea”. Na segunda parte, faz-se uma breve reflexão 

sobre a mais recente categoria interpretativa do setor informal: a “neo-informalidade” ou “nova 

informalidade”. Essa abordagem — defendida por autores como Pérez-Sainz, Druck e Filgueiras, 

Baltar e Dedecca, Broad, Sassen, e Tabak, entre outros - se distingue das demais por defender a tese 

de que as transformações estruturais pós-década de 1980, particularmente nos países em desenvol­

vimento, tornaram mais complexa e heterogênea a informalidade.

Palavras-chave: Informalidade; Trabalho.
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Abstract

Inform al Sector: a Conceptual Debate, a New Approach

The present article has as objective to display and to collate the main approaching about the 

informal sector present in the base of the majority of the studies about this in the last decades. In this 

way, the text is divided into two parts. At a first moment, five traditional approaches on informality 

are analyzed. The first one bases itself on the excess of the force-of-work and refers principally to the 

teachings of the Prealc/OIT. The second emphasizes the informal production’s subordination to the 

capitalist production, associated to the interpretativg_point of view of the NEO-Prealc. The third 

relates to the theses defended by DeSoto (1986), its emphasis falling against the extra-legality of the 

informal activities; it is called Neoliberal or Legalist. The fourth is represented by systematizations of 

authors such as Portes, Castells, Benton (1989) and Portes y Schauffler (1993), characterized by the 

emphasis given to the sprouting of new forms of work that search the flexible way and its association 

to the so-called “subterranean economy". They are auto-nominated Neo-Marxists or “Structuralists.” 

In a posterior moment, a brief reflection about a new and more recent interpretative category on the 

informal sector is developed: the so-called “neo-informality” or “new-informality.” This approach 

distinguishes itself from the others for defending the thesis that the structural transformations after 

the 80s, particularly in developing countries, have been responding to a new and more complex 

occupational heterogeneousness of the informality.

Keywords: Informality; Work.

Résumé

Secteur informel: un débat conceptuel, un nouvel abordage

Cet article confronte les principaux abordages à propos des études sur le secteur informel. Il est divisé 

en deux parties. La première analyse cinq volets traditionnels de l’informalité: (1) celui fondé sur 

l’excédent de la force de travail et qui remet principalement aux enseignements de la Prealc/OIT; (2) 

celui qui subordonne la production informelle à la production capitaliste, et s’associe au volet 

interprétatif de la NEO-Prealc; (3) celui, de matrice théorique marxiste, issu des études classiques de 

sociologues et d’économistes brésiliens, tels Kowarick, Singer, Prandi et Oliveira, qui critiquent la 

notion dualiste de la marginalité urbaine et se référent à l’excédent de main d’œuvre comme des 

“modalités productives archaïques’”, des “nouvelles formes traditionnelles dans la division sociale du 

travail”, le “secteur autonome”, la catégorie des “à leur compte”, les “activités qui ne sont pas 

typiquement capitalistes à l’intérieur du capitalisme”; outre le fait de souligner le caractère fonctionnel 

du secteur informel pour le capital; (4) celui dénommé néo-libéral ou légaliste, qui aborde l’extralégalité 

des activités informelles, suivant les thèses de De Soto; et (5) celui qui est systématisé par des auteurs 

comme Portes, Castells, Benton et Schauffler, qui se dénomment néo-marxistes ou structuralistes, 

associent l’apparition des nouvelles formes de travail et cherchent la fléxibilisation à la dénommée 

“économie souterraine”. La seconde partie présenté une brève réflexion à propos de la plus récente 

catégorie interprétative du secteur informel: la “néo-informalité” ou la “nouvelle informalité”. Cet 

abordage - défendu par des auteurs tels Pérez-Sainz, Druck et Filgueiras, Baltar et Dedecca, Broad,
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Sassen, etTabak, parmi d’autres — se distingue par le fait de défendre la thèse suivant laquelle les 

transformations structurelles de l’après 1980, particulièrement dans les pays en développement, ont 

rendu l’informalité plus complexe et hétérogène.

Mots-clés: Informalité; Travail.
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